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Sabe-se que a Antropologia Forense (AF) é uma ciência multidisciplinar que 
estuda o Homem no âmbito jurídico, tendo como base a Osteologia, estudo dos 
ossos. Emergindo nos últimos 15 anos com ênfase na recuperação e identificação 
de restos humanos, desastres de massas e crimes contra a humanidade.  A 
reconstrução facial em 3D, fotoantropometria para imagens por vídeo vigilância, 
reconstruções de cenas de crimes, exumações, elucidações de causas e tempo de 
morte são alguns dos exemplos das atribuições a um antropólogo forense.  O 
trabalho tem grande importância também em vivos, estimando idade sobre os quais 
recai a suspeita de minoridade, investigação da imputabilidade criminal ou de 
atribuição de asilo político. 
Ao contrário do que ocorre principalmente nos EUA e Europa, a Antropologia 
Forense no Brasil ficou adormecida muitos anos andando na contramão da 
tendência mundial no que concerne à maior modernidade e eficiência das 
instituições periciais. 
Certo de que os Direitos Humanos (DH) confere a cada indivíduo, sem 
discriminação, garantias essenciais que protegem a dignidade humana e não 
podem ser violadas, podemos afirmar que a Antropologia Forense está diretamente 
ligada a estes, devendo ser bem aplicada para a integridade de ambas as áreas. 
 
OBJETIVOS: 
- Relacionar AF e DH; 
- Demonstrar se a AF, quando aplicada, é bem 
desenvolvida/instrumentalizada nas instituições periciais brasileiras; 
- Analisar como a AF foi desenvolvida num processo específico da Justiça 
Criminal e auxiliou em âmbito forense. 
 
METODOLOGIA: 
Após contato com profissionais e instituições da área Criminal, foi 
identificado um processo envolvendo AF, cujo caso já se encontrava julgado e 
arquivado na 1ª Vara Criminal do município de Petrópolis/RJ. Este processo foi 





desarquivado e cópias dos autos foram feitas com uso de aparelho celular e salvas 
em HD externo. O acesso à documentação se deu por visita ao Fórum 
correspondente sediado naquele município (foto 9). 
Para informações complementares foram realizadas pesquisas por meio da 
web, referenciadas no final deste trabalho. 
 
DISCUSSÃO: 
CASO STEFANINI- O processo foi instaurado em 30 de setembro de 2011 
após denúncia dos próprios pais pelo desaparecimento da filha, na ocasião, com 
18 anos, alegando que a mesma saiu cedo de casa numa localidade rural para a 
escola e lá não chegou. Em 15 de fevereiro de 2013, apesar de inúmeras 
diligências como oitivas, buscas, quebras de sigilo e escutas telefônicas sem êxito, 
foi realizada nova busca aos arredores do sítio em que residia a família e 
novamente, nada foi encontrado. Em determinado tempo, informações chegaram 
às autoridades de que uma parte do terreno nos arredores da casa ainda não teria 
sido buscada e que poderia haver indícios. Exames de local foram feitos em várias 
épocas diferentes no decorrer das investigações com participação do CBMERJ, 
agentes da DP e militares do Exército, mas não é citado participação de 
Antropólogo Forense em nenhuma dessas atividades. No dia 09 de setembro de 
2013, uma parte de fêmur foi encontrado por um cão próximo à casa da vítima.  
Stefanini não teve ritual de passagem, enterro ou funeral. Não foi pranteada e seu 
cadáver continua oculto (crime permanente) até os dias de hoje, somente 
encontrada parte ínfima do referido cadáver.  A sentença final se deu no dia 03 de 
fevereiro de 2015, após um pouco mais de 03 anos das investigações. Segundo os 
autos do processo, o crime ocorreu no dia 29 de setembro de 2011, o pai bateu na 
filha até matá-la por motivo fútil, por ciúmes do namorado e porque ela tinha 
intenção de iniciar novo emprego conseguindo condições para sair de casa e 
morarem juntos. Fato este também privaria de continuar entregando ao pai 
integralmente a renda dos serviços que a vítima fazia, segundo depoimentos. 
Também foram condenados a mãe e o irmão da Stefanini pois nada fizeram para 
impedir o resultado da morte da menina, além de ocultarem o cadáver e inovarem 
artificialmente o processo penal com provas e testemunhas falsas na tentativa de 
incriminar o namorado dela, induzindo a erro os peritos e o magistrado. 





PERICIA DO OSSO - Foi apreendido no dia 09 de setembro de 2013 um 
osso com características humanas semelhantes a um fêmur e encaminhado para o 
IML para diagnóstico inicial (foto 7). Este traria a confirmação para osso humano e 
compatível com a vítima desaparecida, seguindo então para análise genética por 
exame de DNA. Foi encontrado um exame “rústico” de Antropologia Forense por 
um Perito Médico-legista, cujos esboços fazem parte dos autos do processo (fotos 
1 e 2). Nesse estudo não temos em nenhum dos volumes do processo, laudo 
formal do IML contendo metodologia aplicada para a estimativa de estatura e sexo 
realizados e apresentados. Informações “rasuradas” pelo perito trazem projeções 
da parte perdida para cálculo do comprimento da peça anatômica (foto 3) e seu 
enquadramento em tabelas preconizadas por algumas publicações científicas (foto 
4). Supõe-se que o processo se encontra com alguns apensos faltantes, quando 
lemos nas “Alegações Finais” do MP, que houve relato detalhado do perito 
responsável ao juízo caracterizando o osso humano, suas medidas e métodos 
desta identificação com margem de erro zero (foto 8). Também ficaram a desejar, 
fotografias oficiais do fêmur e suas características morfológicas descritivas. Sabe-
se que este fêmur estava sem uma das extremidades (epífise) mas não foi 
mencionado se danificado por ação da mordedura da fauna local ou pela 
decomposição natural cadavérica. Em se tratando de uma vítima jovem, a 
incompleta maturação óssea na região epifisária pode ocasionar o desprendimento 
desta parte óssea no processo tafonômico. A identificação da vítima foi confirmada 
sendo somente possível por exame de DNA mitocondrial, ou seja, por linhagem 
materna, realizado por profissionais capacitados do laboratório da UERJ, 
conveniado ao Ministério Público e Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
(fotos 5 e 6). Vale salientar que o termo “Antropologia Forense” não apareceu em 
nenhuma página do processo. 
Depois de muita pressão do MP para conclusão do caso, somente após a 
descoberta do fêmur que as investigações tomaram corpo confirmando origem 
homicida. Sua importante análise laboratorial também deu seguimento ao processo 
de identificação da vítima pelo resultado genético confirmativo para osso humano, 
sexo feminino e positivo parentesco materno. Esses achados foram suficientes 
para fechamento e julgamento do caso, já que o inquérito policial se baseia na 
mínima causa e a denúncia na materialidade. Para uma Justiça atarefada, talvez 





perda de tempo e recursos investir na descoberta do restante cadavérico e 
devolver a integridade da jovem assassinada. Até porque, a própria mãe da 
Stefanini ao questionada sobre sua intenção de fazer o enterro da filha, respondeu: 
“eu vou fazer o funeral de um osso, um maldito osso que apareceu na minha 
vida?!”.  Com certeza não pensaria igual a jovem Stefanini. 
Algumas publicações vinculadas a Secretaria de Segurança Nacional, 
comprovam a necessidade de maior valorização da AF. Dentre elas, uma merece 
destaque por ser a primeira a ser trabalhada já que foi contemplada no Concurso 
Nacional de Pesquisas Aplicadas em Segurança Pública e Justiça Criminal.  
Realizada em 2010, pela professora em Antropologia da UFRJ Andrea Lessa, em 
delegacias de Polícia Civil e em Institutos Médicos-Legais de seis capitais 
brasileiras (Rio de Janeiro, São Paulo, Belém, Porto Alegre, Salvador e Goiânia) 
que apresentam maior crescimento urbano e consequente aumento da violência. 
Nesta pesquisa ela demonstrou o quanto a prática da AF estava sendo 
negligenciada. Fato este que apesar de algumas melhoras nos últimos anos, ainda 
se mostra deficiente diante da incompatibilidade do Judiciário sobrecarregado e o 
alto índice de criminalidade em nosso país. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Os estudos da Antropologia Forense têm como objetivo o sucesso das 
investigações criminais e consequentemente devolver dignidade as suas vítimas e 
familiares.  Os profissionais que são qualificados para essa área iniciam seus 
trabalhos desde o local de crime, através de Arqueologia Forense e Antropologia 
Social (estudando a área dos vestígios e levantando informações), passando a fase 
laboratorial com análises sobre Osteologia, Odontologia, Patologia, Entomologia e 
muitas outras áreas forenses cabíveis à situação, e finalizando na fase de 
confrontamento dos dados ante-mortem, peri e post-mortem. Comprometer uma 
dessas etapas, pode trazer prejuízos irreparáveis quanto aos resultados. 
A importância da existência formal de especialistas em AF nas instituições 
periciais contraria a idéia geral de que a perícia antropológica é um “exame 
complementar”, “de menor importância” ou “pouco acurado” (LESSA, 2010). 





Isso demanda investimentos das Políticas Públicas dentro das instituições 
periciais quanto à criação de protocolos, bancos de dados, capacitação de 
profissionais e valorização destes Antropólogos Forenses como parceiros na 
resolução de inquéritos criminais.  Em 2012 a SENASP já afirmava: “Se há 
carência de pessoal, de equipamentos e de capacitação, mais do que tudo, a 
principal constatação deste diagnóstico aponta para a necessidade de 
reformulação da gestão da criminalística, sem o que o país seguirá carente de 
serviço tão fundamental para a proteção dos direitos humanos (das vítimas, dos 
acusados e dos criminosos) e para o fortalecimento do arcabouço probatório e a 
consequente redução da impunidade”. 
A cooperação entre a Genética e a Antropologia está hoje mais 
maximinizada, sobretudo quando se analisam os restos fragmentados de corpos.  
Ao contrário do que foi vaticinado por alguns, a Genética não substituiu a 
Antropologia, nem fez com que esta disciplina deixasse de estar no primeiro plano 
das ciências forenses. Alavancar esse conceito, desenvolvendo estratégias e 
condições para difundir a Antropologia Forense cabe hoje aos Antropólogos 
seniors, que não devem medir esforços para mostrar a diferença entre realidade e 
ficção, fazendo essa ciência crescer de modo seguro e sólido (CUNHA, 2017). 
Afinal de contas, os ossos contam histórias e revelam mistérios que só alguns são 
capazes de decifrar. 
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     Este laudo faz parte do trabalho de conclusão do curso de Especialização em 
Antropologia Forense e Direitos Humanos proporcionado pela UNIFESP entre, abril 
de 2017 a dezembro de 2018, e tem o intuito de avaliar individualmente cada aluno 
quanto ao conteúdo ensinado e seu aprendizado durante este período conferindo-
lhe, em caso de aprovação, o título de especialista. Laudo este referente a avaliação 
antropológica de um esqueleto escolhido da coleção do Instituto de Ensino e 
Pesquisa em Ciências Forenses (IEPCF) cedida especificamente para este fim. Esta 
prática se deu no dia 14 de dezembro de 2018, no período das 10hs as 17hs, 
situado na sala de estudos práticos do CAAF (Centro de Antropologia e Arqueologia 
Forense) na capital de São Paulo. 
 
2- MATERIAL 
      Foi escolhido pela coordenação do curso um esqueleto de referência 06/10, 
proveniente a uma coleção exumada no necrotério do cemitério Campo Santo, que 
soma 143 esqueletos e hoje pertencem ao IEPCF em Guarulhos/SP. Esta coleção 
está em bom estado de conservação e tem como curador o professor Luiz Ayrton 
Saavedra de Paiva e co-curadora a Dra. Thais Lopez-Capp. As informações sobre 
sexo, idade, ascendência, causa da morte, data de nascimento (entre 1901 e 2007) 
e data da morte (1986-2013) são acessíveis, assim como obituários e os atestados 
de óbito fornecidos pela administração do cemitério. Esta coleção também inclui 
informações detalhadas sobre casos identificados de lesões traumáticas perimortem. 
     O esqueleto 06/10 estava agrupado em 05 pequenos sacos plásticos 
transparentes com os ossos menores distribuídos aleatoriamente e agrupados 
dentro de cada um destes, sem invólucro estavam os ossos longos e também um 
crânio apresentando anotação em caneta permanente, próximo a sua crista occipital, 
do seu número de identificação. Todos envolvidos em um saco maior azul de 
plástico mais resistente, lacrado com barbante na sua extremidade e no seu interior 
havia uma identificação em etiqueta de papel escrita em tinta “06/10”.  
     Os ossos apresentavam-se em excelente estado de conservação, já limpos 











   O esqueleto foi montado em posição semelhante à anatômica sobre uma bancada 
para inicio dos estudos e avaliação dos ossos. 
   O conjunto pertence a um único indivíduo e se encontra já macerado e limpo, 
desarticulado, coloração compatível com submissão a produtos de limpeza e 
processos tafonômicos normais. 
 
 
Foto 01: Vista supero-inferior 
 
2.1.1 CRÂNIO 
   Em número de um, se encontra em ótimo estado de conservação, completo com 
todos os ossos em articulação apresentando pequenas alterações condizentes a 
processos tafonômicos. Região supraorbitária do osso frontal, notado tecido mais 
poroso diferenciado do circunjacente significando possível patologia ou variedade de 











 DIR ESQ 
Parietal     
Temporal     
Palatino     
Maxilar     
Nasal     
Malar     
Frontal   
Esfenoide   
Mandíbula   
Occipital   
Hióide   
  















Quadro 01: inventário craniano Foto 02: Vista anterior do crânio 





















   Foram encontrados 17 dentes presentes articulados em seus rebordos alveolares, 
sendo 07 na maxila e 10 na mandíbula. Foi observado que o elemento “13” não 
condizia anatomicamente a um canino superior mas inferior, possivelmente de um 
outro indivíduo. 
 
    Ambas as arcadas demonstram sinais patológicos de doença periodontal 
avançada, com perdas ósseas horizontais e verticais, além de presença de cálculos 
ao redor das coroas dos elementos dentários A doença periodontal é confirmada 
pela retração do bordo alveolar até o colo anatômico do dente. 
 
   Fatores individualizantes a considerar: 
- presença de tórus mandibulares localizados na porção inferior do rebordo lingual 
próximos a caninos e pré- molares inferiores; 
- Incisivo central inferior esquerdo lingualizado sem espaço para correta erupção no 
arco inferior. 






















Figura 01: Odontograma 
Foto 07: Vista superior Mandíbula Foto 08: Vista transversal palatina 









2.1.2 PÓS CRÂNIO 
 
TÓRAX: 
 Esterno: (1) em bom estado com incisuras presentes mas apresentando-se somente 
em 2 partes, manúbrio separado do corpo, incompleto em sua porção xifoide. 
 
Costelas: (24) Completas em ambos os lados, ou seja, 12 de cada lado esquerdo e 
direito. As extremidades esternais das costelas se encontram danificadas, exceção 
das 1ª com maior integridade (Foto 21). 
Individualização: 2ª costela direita com presença de espícula óssea em sua 
extremidade esternal (Foto 24). 
 
CINTURA ESCAPULAR 
Clavículas: (2) íntegras bilateralmente; 
Escápulas: (2) íntegras bilateralmente (porosidades tafonômicas nas extremidades 
dos acrômio e coranóide). 
 
CINTURA PÉLVICA 
Sacro: (1) 5 vértebras sacrais fundidas e ápice danificado (Foto 22) 
Cóccix: (1) desarticulado do sacro, faltando as 2 últimas vértebras coccígeas, porção 
superior dos cornos danificadas (Foto 22) 
Ilíaco: (2) íntegros bilateralmente 
Ísquio: (2) íntegros bilateralmente 
Púbis: (2) íntegras bilateralmente (ramo superior lado esquerdo com mancha 
escurecida compatível com tafonomia) (Foto 12) 
Acetábulo: (2) íntegros bilateralmente 
Superfície articular: (2) íntegras bilateralmente 
 
VÉRTEBRAS 
Contendo em sua totalidade 24: 7 vértebras cervicais, 12 torácicas, 5 lombares 
(sacrais e coccígeas já descritas acima). T1 apresenta uma variação anatômica em 










Úmero: (2) presentes, dir e esq, íntegros bilateralmente; 
Ulna: (2) presentes, dir e esq, íntegros bilateralmente; 
Rádio: (2) presentes, dir e esq, íntegros bilateralmente. 
  
MEMBROS INFERIORES 
Fêmur: (2) osso direito com presença de osteofito no epicôndilo medial associado 
com possível trauma AM; osso esquerdo sem anormalidades; 
Tíbia: (2) presentes, dir e esq, íntegras bilateralmente; 
Fíbula: (2) osso direito com presença de osteofito na epífise distal associado a 
trauma AM; osso esquerdo sem anormalidades; 
Patela: (2) presentes, dir e esq, íntegras bilateralmente. 
 
OSSOS DA MÃO 
Carpos: (16) presença dos 08 em cada lado (escafoide, semilunar, piramidal, 
pisiforme, trapézio, trapezoide, capitato e hamato) sem anormalidades; 
Metacarpos: (10) presentes 05 de cada lado sem anormalidades; 
Falanges: (24) 05 falanges proximais de cada lado, dir e esq, normais; 07 falanges 
médias presentes sem lados definidos; 07 falanges distais presentes sem lados 
definidos. 
 
OSSOS DO PÉ 
Talus: (2) osso direito com alterações compatíveis com trauma AM; osso esq normal; 
Calcâneo: (2) osso direito com alterações compatíveis com trauma AM, osso esq 
normal; 
Cubóide: (2) presentes, dir e esq, íntegros bilateralmente; 
Navicular: (2) presentes, dir e esq, íntegros bilateralmente; 
Cuneiformes: (6) presença de todos os óssos dir e esq (mediais, intermediários e 
laterais) sem alterações; 
Metatarsos: (10) presentes 5 em cada pé, dir e esq, íntegros bilateralmente; 
Falanges: (19) presença das 5 falanges proximais em cada pé, íntegras 








bilateralmente; as demais falanges médias e distais, somam-se 7 sem lados 
definidos. 
 
3- MÉTODOS: (IDENTIFICAÇÃO BIOLÓGICA) 
 
3.1. ESTIMATIVA DO SEXO 
 
- Método não métrico (Buikstra e Ubelaker, 1994) 
 
CRÂNIO: 
Crista Nucal- 4 
Processo Mastóide- 5 
Margem Supra orbitária- 4 
Glabela- 5 
Eminencia mentoniana- 4 
 










































Foto 09:Crista nucal         
 
Foto 11: Glabela e Processo Mastóide 









Ângulo subpúbico- formato em “V” e forma convexa 
Forame obturador- grande e ovóide 
Incisura isquiática- estreita (5) 
Acetábulo- grande e direcionado lateralmente 
Sulco pré-auricular- ausente 





        





Foto 12: Bacia articulada Foto 13: Ângulo subpúbico      
 









































Foto 14 (esquerda): Arco ventral 
Figura 04 (acima): Representação  
Foto 15 (esquerda): Incisura isquiática 
Figura 05 (acima): Representação  








3.2- ESTIMATIVA DE IDADE 
- Método de Lamendin et al.(1992) 
Foi aplicado no dente 33,com resultado= 43.6 anos cujas medições foram: 
Altura raíz= 18,22 
Periodontose= 3,46 






















- Método Suchey- Brooks (1990) 
Análise qualitativa da superfície da Sínfise Púbica na pelve. 
Resultado por comparação = Fase 5 (média 45.6 anos) 










Foto 17 (esquerda): Sinfise púbica. Figura 07 (direita): Esquema comparativo 








- Método Buckberry e Chamberlain (2002) 
Método qualitativo da superfície auricular é feita observando-se as características 
quanto a textura, presença de estrias, rugosidades, ondulações e porosidades, para 
então compará-la a tabela. Diante dessa análise o resultado =12 pontos (média 51.4 
anos). 
















Foto 18: Superfície auricular 








3.3- ESTIMATIVA DE ANCESTRALIDADE 
- Método não métrico de Hefner (2009): 

























- Método métrico AncesTRees: 
Resultado= 97% Ancestralidade Africana. 
Medições craniométricas aplicadas com valores para: 
 
GOL= 19.5 AUB= 11.4 OBH= 3.2 
XCB= 13.9 NPH= 7.8 DKB= 2.46 
ZYB= 13.2 NLB= 2.9 EKB= 9.94 
BBH= 14.3 NLH= 5.16 FMB= 11.0 
BPL= 11.7 OBB= 4.14 JUB= 10.13 
NOL= 187 MAB= 65 NPH= 70 
XFB= 118 ASB= 113 BPL= 111 
























Quadro 04: Lineares craniométricas 








3.4- ESTIMATIVA DE ESTATURA 
- Método de Mendonça (2000):       
FÊMUR- comprimento máx= 45,8 / compr fisiológico= 45,5 
ÚMERO- comprimento máx= 33,9 / compr fisiológico= 32,5 
Resultado estimado= 1,59- 1,66 cm. 
 
 
     
 
 
         
4- RESULTADOS 
Figura 10: Medição Mendonça e tabela do método 









   O esqueleto analisado estava em bom estado de conservação apesar de 
apresentar algumas fraturas em porções esternais na maioria das costelas e 
desgastes de corticais ósseas principalmente nas epífises dos ossos longos. 
Alterações de cor também encontradas compatíveis com processos químicos de 
limpeza comuns na maceração e remoção de tecidos moles, como também dos 
processos tafonômicos normais. 
 

























 Foto 21 (acima): fraturas em costelas  
 









- FATORES INDIVIDUALIZANTES 
   Podemos considerar características individualizantes, os achados em cavidade 
bucal, tendo em vista tórus mandibulares na região lingual dos caninos e pré-
molares bilateralmente e o elemento dentário 31 erupcionado lingualizado 
mostrando um desalinhamento aos demais elementos do arco inferior. Dentre as 
costelas, temos uma que merece destaque, a 2ª costela direita com presença de 
espícula óssea em sua extremidade esternal. Podemos citar também uma 
vértebra, a T1 apresentando uma variação anatômica em porção lateral esquerda 
do seu corpo.  
 
 





     Foto 23 (acima): individualização T1                             
Foto 24 (esquerda): espícula vertebral 








- PERFIL BIOLÓGICO 
   Foram utilizados métodos muito utilizados na área da Antropologia Forense 
para obtenção de estimativas dos quatro perfis: sexual, idade, ancestralidade 
e estatura. Todas as medições foram aplicadas em peças íntegras e do lado 
esquerdo, seguindo protocolo adotado internacionalmente. Para obtenção 
destes dados, medições foram realizadas com auxílio de paquímetros digitais, 
compassos e tábua osteométrica de Broca. 
 
   Iniciando pela busca do sexo, aplicou-se o método não-métrico de Buikstra 
e Ubelaker com valores entre 4 e 5, cujo resultado é determinado num 
parâmetro de 1 a 5 levando-se em consideração que quanto mais crescente 
este intervalo, maior probabilidade do indivíduo ter características cranianas 
masculinas. A análise da bacia também mostrou se tratar de uma pelve mais 
estreita e profunda, com região pubiana sem concavidade em angulação 
aguda e incisura isquiática fechada, incompatíveis para abrigar uma gravidez. 
 
   Na estimativa da idade foi inicialmente utilizada a técnica de Lamendin 
adaptada para a população brasileira, cuja fórmula aplicada chegou a 
estimativa de se tratar de um indivíduo com média de idade de 43.6 anos. 
Também foi aplicado o método de Suchey-Brooks em que avaliando-se a 
sínfise púbica complementar ao método de Lamendin, esta se enquadra nas 
características da fase 5, cuja superfície é densa, plana, com bordas 
delineadas regulares e evoluindo para uma superfície porosa, estimando uma 
idade média de 45.6 anos. Outro método também aplicado para idade foi o 
Buckberry e Chamberlain para avaliar a superfície auricular onde quase não 
se nota mais estrias transversais e tende a uma superfície irregular com início 
de perda de granulosidades, se enquadrando no score 11-12 estágio IV com 
estimativa de idade de 51.41 anos. 
 
   A ancestralidade foi estimada por métodos métricos e não métricos. No não 
métrico usamos o Hefner, e ao comparar no programa as características 
cranianas solicitadas, mostrou probabilidade de 0.95% do indivíduo ser 








lineares craniométricas (estas realizadas no dia da avaliação clínica do 
esqueleto), trazendo resultado de 97% para ancestralidade africana. 
 
   A estatura foi estimada pelo método métrico de Mendonça, que usa ossos 
longos (fêmur e úmero) cujos comprimentos máximos e fisiológicos são 
enquadrados em uma fórmula de regressão. Os dados obtidos estimaram 
uma altura entre 1,59 a 1,66m deste esqueleto. 
 
- LESÕES TRAUMÁTICAS 
   Diante do ótimo estado do esqueleto analisado, não foram encontrados 
lesões ou fraturas significativas, com pontuação somente para a região do pé 
direito, cujo calcâneo e talus apresentam remodelações ósseas suspeitando-
se de histórico de fratura ante-mortem, que pode ter contribuído para a 





   Para avaliação da idade, foi combinada as técnicas Lamendin e Suchey-Brooks  
no chamado “two steps procedures- TSP”,  para maior confiabilidade dos resultados. 
   Os métodos antropométricos utilizados nesta avaliação apesar de terem sido 
criados por autores internacionais com aplicabilidade em indivíduos não brasileiros, 
foi compatível às características encontradas em nossa população. Fato esse, 
confirmado nos achados para ancestralidade africana, grande influência para nossa 
genética miscigenada. 
    Pequenos remanescentes ósseos foram encontrados mas considerados 
indeterminados na tentativa de identificação e sem nenhum prejuízo ao estudo geral 
desse laudo. Assim também podemos citar a troca de posição do osso esternal, que 



























    
    Através desse estudo antropométrico, foi estimado se tratar de um indivíduo 
adulto jovem dentro do intervalo de 40 a 55 anos, do sexo masculino, com altura 
aproximada de 1,66m e ancestralidade africana. 
   Quanto a cronotanatodiagnose (tempo de morte), sabe-se que o tempo de 
esqueletização é extremamente variável e são influenciados pelas condições 
climáticas e do ambiente. Leva-se em consideração que este esqueleto foi inumado 
e abrigado em ambiente fechado com bom estado de conservação mas não é 
possível estimar tempo de morte sabendo-se que apartir de 05 anos temos o 
desaparecimento de ligamentos e cartilagens. 
   O exame antropológico foi inconclusivo para a etiologia médico-legal da morte pois 
não apresenta lesões traumáticas perimortais em ossos. Salientando-se que a 
ausência de lesões traumáticas não implica necessariamente que a morte não tenha 
sido traumática. Vai depender da proximidade da lesão aos órgão vitais. 
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